
LEI Nº 1.191/2007                                                           28 de agosto de 2007 

Autoria: Poder Executivo Municipal

“DISPÕE SOBRE OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECEBIDOS PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS DECORRENTES DE SUCUMBÊNCIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”



SERGIO COSTA BEBER STEFANELO, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte:



L E  I



Art. 1º. Os honorários advocatícios, recebidos pela Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis, decorrentes da sucumbência ou fixados por arbitramento judicial, nos feitos em que a municipalidade for parte, ficam destinados aos procuradores municipais e assessores jurídicos.



Parágrafo único. Os valores de sucumbência ou fixados por arbitramento judicial, recolhidos diretamente junto aos cofres do Município terão a mesma destinação a que se refere este artigo.



Art. 2º. Os valores de que trata o artigo anterior serão rateados e pagos mensal e igualitariamente a todos os procuradores e assessores jurídicos municipais, inclusive aos que exerçam função gratificada ou cargo em comissão.



§ 1º. No caso de afastamento, salvo em razão de férias regulamentadas, o procurador municipal ou assessor jurídico não fará jus à verba honorária mensal.


§ 2º. Os valores mencionados nesta Lei não se incorporam aos vencimentos para nenhum efeito.



Art. 3º. Para atender o disposto nesta Lei, quando a parte que foi condenada a pagar honorários advocatícios, o fizer espontaneamente, ser-lhe-á entregue a respectiva guia pela municipalidade, para ser depositado em conta específica. 



Parágrafo único. No caso da parte se recusar ao pagamento, os procuradores municipais ou assessores jurídicos deverão promover a competente ação de execução de honorários.



Art. 4º.  O pagamento de verba honorária arrecadada no mês anterior será liberado, pela Secretaria Municipal de Finanças, mediante recibo, aos profissionais descritos no art. 1º.    



Parágrafo único. Os valores porventura existentes relativos às verbas honorárias serão liberados após a aprovação da presente Lei.



Art. 5º.  A presente Lei também se aplica no que couber, aos quadros de advogados e procuradores da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis, Autarquias Municipais, Fundações e demais entidades públicas ou privadas, ficando a administração e o gerenciamento dos honorários advocatícios devidos a essas esferas administrativas, a cargo dos dirigentes dos órgãos jurídicos das entidades mencionadas.


Art. 6º.  Para cumprimento desta Lei, o Poder Executivo consignará no orçamento geral do Município verba igual ao valor arrecadado anualmente.



Art. 7º.  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.



Art. 8º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.



Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 28 dias do mês de agosto de 2007.

SERGIO COSTA BEBER STEFANELO

Prefeito Municipal



Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicado por afixação no lugar de costume, data supra.

MÁRCIO ANTÃO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração

